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III - monitorar a operacionalização do uso, a cargo dos ca-
dastradores.

Art. 10 Compete ao usuário Cadastrador do Sistema CGU-
PA D :

I - efetivar o registro e correção dos procedimentos cor-
recionais enunciados no art. 2º;

II - atender diligência e pedido do Coordenador-Adjunto e
Administrador inerentes ao sistema informativo CGU-PAD, priori-
zando a comunicação eletrônica entre estes;

III - utilizar o ambiente de treinamento do Sistema CGU-
PAD; e

IV - obedecer as normas e orientações do manual de registro
dos procedimentos correcionais;

Parágrafo único. Compete ao Superintendente Estadual da
Funasa indicar os servidores que terão permissão de acesso ao Sis-
tema CGU-PAD, no perfil usuário cadastrador e usuário consulta.

Art. 11 Compete ao usuário Consulta do Sistema CGU-
PA D :

I - zelar pela informação obtida no Sistema;
II - atender diligência e pedido do Coordenador-Adjunto e

Administrador, priorizando a comunicação eletrônica entre estes; e
III - obedecer as normas e orientações do manual de registro

dos procedimentos correcionais.
Art. 12 É vedada a concessão de permissão de acesso ao

Sistema CGU-PAD, aos prestadores de serviço e estagiários e o com-
partilhamento de senhas de acesso ao Sistema com esses agentes.

Capítulo V
Da Habilitação de Acesso
Art. 13 A solicitação de acesso ao Sistema dar-se-á pelo

Superintendente Estadual ao Coordenador-Adjunto do Sistema CGU-
PA D .

Parágrafo único. O servidor indicado com o perfil de Ca-
dastrador deverá ser do quadro ativo permanente da Funasa, possuir
experiência nas atividades correcionais, ter atuado em comissão de
procedimento disciplinar e possuir conhecimento de informática bá-
sica.

Art. 14 A concessão de acesso ao Sistema CGU-PAD e ao
seu ambiente de treinamento necessita de autorização do Coorde-
nador-Adjunto, que a encaminhará ao Administrador para providên-
cias.

§ 1º É facultado ao Coordenador-Adjunto impor restrições de
acesso.

§ 2º O Superintendente Estadual deverá comunicar, por es-
crito, ao Coordenador-Adjunto, as situações de afastamento, desli-
gamento, aposentadoria, movimentação ou investigação em processo
administrativo disciplinar ou sindicância, de usuários do Sistema,
Cadastrador ou de Consulta, lotados em sua área de atuação.

Capítulo VI
Disposições Finais
Art. 15 Os servidores que tenham acesso às informações

registradas no CGU-PAD, ou que delas façam uso, deverão zelar pela
sua integralidade, sigilosidade, disponibilidade e confidencialidade,
observadas as disposições do Decreto nº 4.553, de 27.12.2002.

Art. 16 A área de Recursos Humanos fica obrigada a for-
necer os dados pessoais dos componentes de comissão processante e
do agente acusado nos procedimentos disciplinares para efetivação do
registro do processo no Sistema CGU-PAD.

Art. 17 O descumprimento das disposições desta política de
uso sujeitará os responsáveis às sanções disciplinares cabíveis, na
forma especificada em Lei.

Art. 18 Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação
desta política de uso serão dirimidos pelo Coordenador-Adjunto do
Sistema CGU-PAD.

SECRETARIA DE ATENÇÃO À SAÚDE

PORTARIA CONJUNTA No- 1, DE 29 DE MAIO DE 2017

Aprova o Protocolo Clínico e Diretrizes Te-
rapêuticas de Distonias e Espasmo Hemi-
facial.

O SECRETÁRIO DE ATENÇÃO À SAÚDE e o SECRE-
TÁRIO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA E INSUMOS ESTRATÉ-
GICOS, no uso das atribuições,

Considerando a necessidade de se atualizarem parâmetros
sobre as distonias e espasmo hemifacial no Brasil e diretrizes na-
cionais para diagnóstico, tratamento e acompanhamento dos indi-
víduos com estes distúrbios;

Considerando que os protocolos clínicos e diretrizes tera-
pêuticas são resultado de consenso técnico-científico e são formu-
lados dentro de rigorosos parâmetros de qualidade e precisão de
indicação;

Considerando o Registro de Deliberação No 234/2017, o Re-
latório de Recomendação no 252 - Fevereiro de 2017 da Comissão
Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS (CONITEC), a
atualização da busca e avaliação da literatura; e

Considerando a avaliação técnica da CONITEC, do Depar-
tamento de Gestão da Incorporação de Tecnologias em Saúde
(DGITS/SCTIE/MS), do Departamento de Assistência Farmacêutica e
Insumos Estratégicos (DAF/SCTIE/MS) e do Departamento de Aten-
ção Especializada e Temática (DAET/SAS/MS), resolvem:

Art. 1º Fica aprovado, na forma do Anexo, disponível no
sítio: www.saude.gov.br/sas, o Protocolo Clínico e Diretrizes Tera-
pêuticas - Distonias e Espasmo Hemifacial.

Parágrafo único. O Protocolo de que trata este artigo, que
contém o conceito geral de distonias e espasmo hemifacial, critérios
de diagnóstico, tratamento e mecanismos de regulação, controle e
avaliação, é de caráter nacional e deve ser utilizado pelas Secretarias
de Saúde dos Estados, Distrito Federal e Municípios na regulação do
acesso assistencial, autorização, registro e ressarcimento dos pro-
cedimentos correspondentes.

Art. 2º É obrigatória a cientificação do paciente, ou de seu
responsável legal, dos potenciais riscos e efeitos colaterais relacio-
nados ao uso de procedimento ou medicamento preconizados para o
tratamento das distonias e espasmo hemifacial.

Art. 3º Os gestores estaduais, distrital e municipais do SUS,
conforme a sua competência e pactuações, deverão estruturar a rede
assistencial, definir os serviços referenciais e estabelecer os fluxos
para o atendimento dos indivíduos com esses distúrbios em todas as
etapas descritas no Anexo desta Portaria.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 5º Fica revogada a Portaria no 376/SAS/MS, de 10 de
novembro de 2009, publicada no Diário Oficial da União nº 215, de
11 de novembro de 2009, seção 1, páginas 61-64.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO
Secretário de Atenção à Saúde

MARCO ANTÔNIO DE ARAÚJO FIREMAN
Secretário de Ciência e Tecnologia e Insumos

Estratégicos

PORTARIA CONJUNTA No- 2, DE 29 DE MAIO DE 2017

Aprova o Protocolo Clínico e Diretrizes Te-
rapêuticas de Espasticidade.

O SECRETÁRIO DE ATENÇÃO À SAÚDE e o SECRE-
TÁRIO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA E INSUMOS ESTRATÉ-
GICOS, no uso das atribuições,

Considerando a necessidade de se atualizarem parâmetros
sobre a espasticidade no Brasil e diretrizes nacionais para diagnóstico,
tratamento e acompanhamento dos indivíduos com esta condição;

Considerando que os protocolos clínicos e diretrizes tera-
pêuticas são resultado de consenso técnico-científico e são formu-
lados dentro de rigorosos parâmetros de qualidade e precisão de
indicação;

Considerando o Registro de Deliberação No 233/2017, o Re-
latório de Recomendação no 251 - Fevereiro de 2017 da Comissão
Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS (CONITEC), a
atualização da busca e avaliação da literatura; e

Considerando a avaliação técnica da CONITEC, do Depar-
tamento de Gestão da Incorporação de Tecnologias em Saúde
(DGITS/SCTIE/MS), do Departamento de Assistência Farmacêutica e
Insumos Estratégicos (DAF/SCTIE/MS) e do Departamento de Aten-
ção Especializada e Temática (DAET/SAS/MS), resolvem:

Art. 1º Fica aprovado, na forma do Anexo, disponível no
sítio: www.saude.gov.br/sas, o Protocolo Clínico e Diretrizes Tera-
pêuticas - Espasticidade.

Parágrafo único. O Protocolo de que trata este artigo, que
contém o conceito geral de espasticidade, critérios de diagnóstico,
tratamento e mecanismos de regulação, controle e avaliação, é de
caráter nacional e deve ser utilizado pelas Secretarias de Saúde dos
Estados, Distrito Federal e Municípios na regulação do acesso as-
sistencial, autorização, registro e ressarcimento dos procedimentos
correspondentes.

Art. 2º É obrigatória a cientificação do paciente, ou de seu
responsável legal, dos potenciais riscos e efeitos colaterais relacio-
nados ao uso de procedimento ou medicamento preconizados para o
tratamento da espasticidade.

Art. 3º Os gestores estaduais, distrital e municipais do SUS,
conforme a sua competência e pactuações, deverão estruturar a rede
assistencial, definir os serviços referenciais e estabelecer os fluxos
para o atendimento dos indivíduos com essa condição em todas as
etapas descritas no Anexo desta Portaria.

PORTARIA No- 885, DE 17 DE MAIO DE 2017

Suspende habilitações de modalidade única
códigos 22.02, 22.03 e 22.05.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-
ções,

Considerando a Portarias nº 793/GM/MS, de 24 de abril de
2012, que institui a Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência no
âmbito do SUS;

Considerando a Portaria nº 835/GM/MS, de 25 de abril de
2012, que institui incentivos financeiros de investimentos e de cus-
teios para a componente Atenção Especializada da Rede de Cuidados
à Pessoa com Deficiência no âmbito do SUS;

Considerando a Portaria nº 706/SAS/MS, de 20 de julho de
2012, que parametriza os Sistemas de Cadastro Nacional dos Es-
tabelecimentos de Saúde (SCNES), Sistema de Informação Ambu-
latorial (SIA/SUS), Sistema de Informação Hospitalar (SIH) e o Sis-
tema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e
Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPM) do SUS (SIGTAP) às
Redes de Atenção à Saúde (RAS);

Considerando a Portaria nº 971/SAS/MS, de 13 de setembro
de 2012, que Adequa o Sistema de Cadastro Nacional de Estabe-
lecimentos de Saúde e inclui Procedimentos de Manutenção e Adap-
tação de Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPM) da Tabela de
Procedimentos do SUS;

Considerando a Portaria nº 492/SAS/MS, de 30 de abril de
2013, que readéqua o SCNES e o Sistema de Gerenciamento da
Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses Próteses e Ma-
teriais Especiais (OPM) do SUS à Rede de Cuidados à Pessoa com
Deficiência;

Considerado a Portaria n° 1.357/SAS/MS, de 02 de dezem-
bro de 2013, e Portaria nº 370/SAS/MS, de 13 de abril de 2016 que
habilitaram Centros Especializados em Reabilitação (CER) da Rede
de Cuidados à Pessoa com Deficiência; e

Considerando a Portaria nº 3.010/GM/MS de 10 de dezem-
bro de 2013 e Portaria nº 690/GM/MS, de 13 de abril de 2016, que
determinaram repasse de custeio referente aos Centros Especializados
em Reabilitação para os Municípios, Estados e Distrito Federal; e

Considerando a necessidade de adequar o Sistema Nacional
de Cadastro dos Serviços de Saúde (SCNES), resolve:

Art. 1º Ficam suspensas as habilitações de modalidade única,
códigos 22.02, 22.03 e 22.05, já que tais serviços foram habilitados em
Centros Especializados em Reabilitação com os códigos 22.08 (Centro
Especializado em Reabilitação (CER) - Modalidade Física), 22.03-
Unidade de Reabilitacao Visual e 22.10 (Centro Especializado em
Reabilitação (CER) - Modalidade Auditiva), conforme tabela abaixo:

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 5º Fica revogada a Portaria no 377/SAS/MS, de 10 de
novembro de 2009, publicada no Diário Oficial da União nº 215, de
11 de novembro de 2009, seção 1, páginas 64-66.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO
Secretário de Atenção à Saúde

MARCO ANTÔNIO DE ARAÚJO FIREMAN
Secretário de Ciência e Tecnologia e Insumos

Estratégicos

Ano de Habilitação UF Município Nome do Serviço CNES Ti p o Habilitação excluída

2013 AL Maceió Associação dos Deficientes Físicos de
Alagoas - ADEFAL

2006928 CER III 22.05 - Centro de Reabilitação Au-
ditiva na Alta Complexidade

2016 PI Picos Centro de Reabilitação Santa Ana 2443422 CER IV 22.02 - Serviço de Reabilitação Fí-
sica - Nível Intermediário

2013 SP Ribeirão Pires Associação de Prevenção Atendimento
Especializado e

2096722 CER IV 22.05 - Centro de Reabilitação Au-
ditiva na Alta Complexidade

Inclusão da Pessoa com Deficiência de
Ribeirão Pires

2014 SP Divinolândia CONDERG - Consórcio de Desenvolvi-
mento da Região de Governo

2082810 CER III 22.02 - Serviço de Reabilitação Fí-
sica - Nível Intermediário

22.05 - Centro de Reabilitação Au-
ditiva na Alta Complexidade

22.03- Unidade de Reabilitacao Vi-
sual

Art. 2º A Secretaria de Atenção à Saúde adotará as medidas necessárias ao cumprimento do disposto nesta Portaria.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos operacionais nos sistemas de informação a partir da

competência posterior a sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO
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Realce
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